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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO DE PARTE DO RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, B, DO CPC. 
TEMAS N.os 577 E 971 DOS REPETITIVOS. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ARTS. 1.030, § 2º, E 1.042 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS DEMAIS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. INOBSERVÂNCIA DO 
ART. 932, III, DO CPC. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Consoante a sistemática prevista no CPC/2015, contra a decisão 
que nega seguimento a recurso especial com fundamento em tese 
firmada em regime de repetitivo, cabe a interposição de agravo interno 
no âmbito do próprio Tribunal de segundo grau, caracterizando erro 
grosseiro a interposição de agravo em recurso especial ao STJ 
(arts. 1.030, § 2°, e 1.042 do NCPC).
2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que não 
impugna especificamente os fundamentos da respectiva 
inadmissibilidade.
3. Quando se pretende impugnar, em agravo no recurso especial, a 
incidência da Súmula n.º 83 do STJ, deve a parte agravante 
demonstrar de forma clara que o entendimento citado na decisão 
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agravada não se aplica ao caso concreto ou, ainda, que é outra a 
orientação jurisprudencial prevalecente nesta Corte Superior, o que se 
dá com a indicação de precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão de inadmissão, providências 
essas que, contudo, não foram adotadas no caso dos autos.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA
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agravada não se aplica ao caso concreto ou, ainda, que é outra a 
orientação jurisprudencial prevalecente nesta Corte Superior, o que se 
dá com a indicação de precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão de inadmissão, providências 
essas que, contudo, não foram adotadas no caso dos autos.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AL SAO JOSE DOS CAMPOS 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. e outra (AL SAO JOSE e outra) contra 
decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo 
em recurso especial anteriormente manejado, em virtude (a) do descabimento dessa 
espécie recursal para impugnar a negativa de seguimento de recurso especial com 
base na sistemática dos repetitivos; e (b), quanto ao mais, da ausência de impugnação 
de todos os fundamentos da decisão denegatória, notadamente a incidência da Súmula 
n.º 83 do STJ (e-STJ, fls. 642/645).

Nas razões do presente inconformismo, defenderam que (1) o recurso 
cabível na hipótese, de fato, é o agravo em recurso especial; e (2) deveria se ter 
conhecido do apelo nobre, ao menos no tocante à violação de dispositivos legais (e-
STJ, fls. 649/652).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 658).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

 

(1) Do descabimento do agravo em recurso especial

Consoante consignado na decisão da Presidência do STJ, o Tribunal a quo 
negou seguimento, em parte, ao recurso especial interposto por AL SAO JOSE e outra 
com fundamento no art. 1.030, I, b, do CPC, em virtude da consonância entre o v. 
acórdão recorrido e os entendimentos firmados por esta Corte no julgamento dos 
Temas n.os  577 e 971 dos recursos especiais repetitivos (e-STJ, fls. 556/577).

Em relação a tais questões, portanto, mostra-se inadmissível o agravo em 
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recurso especial, haja vista que, com o advento do NCPC aos 18/3/2016, passou a 
existir expressa previsão quanto ao não cabimento de agravo contra decisão que 
inadmite recurso especial quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida pela 
Corte de origem em conformidade com recurso repetitivo.

Nesse sentido é o disposto no art. 1.042, in verbis:

Art. 1.042. Cabe agravo contra decisão do presidente ou do vice-
presidente do tribunal recorrido que inadmitir recurso extraordinário ou 
recurso especial, salvo quando fundada na aplicação de 
entendimento firmado em regime de repercussão geral ou em 
julgamento de recursos repetitivos.

 

Em hipóteses tais, eventual irresignação da parte deve ser submetida ao 
próprio Tribunal de segundo grau, mediante a interposição de agravo interno, conforme 
prevê o art. 1.030, § 2º, do CPC. Confira-se:

Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o 
recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 
(quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou 
ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá: 
I – negar seguimento: 
[...]
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra 
acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, 
exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos;
[...]
§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III 
caberá agravo interno, nos termos do art. 1.021. 

 

Na mesma linha de intelecção, veja-se os seguintes julgados desta Corte:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPRA E VENDA. ERRO GROSSEIRO. CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO NA ORIGEM. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. RESCISÃO. 
CONTRATO. COMPRADOR. PERCENTUAL DE RETENÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. DANO MORAL. 
PECULIARIDADE DA ESPÉCIE.
1. A nova sistemática processual civil instituída pela Lei n° 
13.105/2015, dispõe que contra decisão que analisa 
admissibilidade de recursos constitucionais, aplicando 
entendimento firmado em regime de repetitivo ou repercussão 
geral cabe o Agravo Interno (artigo 1.030, § 2°, Código de 
Processo Civil), caracterizando erro grosseiro o manejo do 
Agravo para o Superior Tribunal de Justiça ou Supremo Tribunal 
Federal (artigo 1.042 do Código de Processo Civil).
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.475.260/CE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE NÃO ADMITE RECURSO 
ESPECIAL FUNDAMENTADA EM REPETITIVO. APLICAÇÃO DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo em recurso especial que está sujeito às normas do 
CPC/2015.
2. Conforme determinação expressa contida no art. 1.030, I, "b" e 
§ 2º, c/c 1.042, caput, do CPC/2015, é cabível agravo interno 
contra decisão na origem que nega seguimento ao recurso 
especial com base em recurso repetitivo.
3. A interposição de agravo em recurso especial constitui erro 
grosseiro, porquanto inexiste dúvida objetiva, ante a expressa 
previsão legal do recurso adequado.
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.490.097/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024)

 
Assim, como mesmo ressaltado na decisão agravada, mostra-se 

inadmissível o conhecimento do agravo em recurso especial quanto ao ponto.

 

(2) Da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão de 
inadmissão

Quanto ao mais, observa-se que o TJSP inadmitiu o apelo nobre 
considerando (a) a harmonia entre o v. acórdão recorrido e a jurisprudência do STJ no 
que tange ao termo inicial dos juros moratórios (incidência da Súmula n.º 83 do STJ); e 
(b) a ausência de demonstração da alegada vulneração aos dispositivos legais 
arrolados (e-STJ, fls. 557/58).

Nas razões do agravo em recurso especial, contudo, AL SAO JOSE e outra 
não se dirigiram especificamente contra todos esses fundamentos, pois nada 
argumentaram acerca da Súmula n.º 83 do STJ, nem da consignada harmonia de 
entendimento entre o acórdão recorrido e a jurisprudência deste Sodalício no tocante 
ao termo inicial dos juros de mora (e-STJ, fls. 562/568).

Cumpre registrar que, quando se pretende impugnar, em agravo no recurso 
especial, a incidência da Súmula n.º 83 do STJ, deve a parte agravante demonstrar de 
forma clara que o entendimento citado na decisão agravada não se aplica ao caso 
concreto ou, ainda, que é outra a orientação jurisprudencial prevalecente nesta Corte 
Superior, o que se dá com a indicação de precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão de inadmissão.

Essas providências, no entanto, não foram adotadas na espécie, o que 
revela a inépcia da petição do agravo em recurso especial, por violação do princípio da 
dialeticidade recursal.

Documento eletrônico VDA42683810 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 09/08/2024 13:52:14
Código de Controle do Documento: 9167bc82-6a06-480c-991b-ec7247f9e382



A propósito, já decidiu o STJ que:

 
[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a 
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para 
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o 
julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado, 
ou seja, não basta que faça alegações genéricas em sentido contrário 
às afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJe 26/11/2008)

 
No mesmo sentido, vejam-se também os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE. 
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, 
INCISO III, DO CPC. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os  
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, 
de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, 
sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 932, inciso III, do 
CPC).
2. Inadmitido o recurso especial na origem com base na Súmula 
nº 83/STJ, cabe ao agravante indicar, na petição de agravo em 
recurso especial, os precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão agravada, de forma a 
demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte 
Superior. Precedentes do STJ.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.247.737/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE PRÉVIA. 
PRERROGATIVA REGIMENTAL DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A competência da Presidência do Superior Tribunal de Justiça para 
não conhecer de recurso que seja inadmissível, prejudicado ou que 
não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida está prevista no art. 21-E, V, do RISTJ, não havendo falar em 
nulidade da decisão monocrática proferida antes da distribuição do 
processo.
2. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se a 
aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há 
impugnação efetiva, específica e motivada de todos os 
fundamentos da decisão que inadmite recurso especial, nos 
termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.197.850/AP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023)

 
Por isso, o agravo em recurso especial, quanto ao ponto, não se mostrou 
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viável, uma vez que apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo 
art. 932, III, do CPC.

Em suma, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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MATHEUS PEREIRA LUIZ - SP243040

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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